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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2023  

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2023 

A Câmara Municipal de Cândido Mendes - MA, com sede a Praça Senador Cândido Mendes nº 09, Cândido 

Mendes - MA, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 69.390.110/0001- 03, leva ao conhecimento dos interessados que 

encontra-se aberto o PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2023, na modalidade de DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 001/2023, do tipo Menor Preço Global, cujo objeto está definido abaixo, o qual observará 

os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei federal nº 14.133/21, art.75, II, Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 e alterações posteriores e demais legislações complementares, assim 

como as condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

• Acolhimento das Propostas: Á partir do dia 29/11/2023 às 08h00min. (Horário de Brasília - DF);  

• Do Encerramento do Acolhimento das Propostas: dia 04/12/2023 às 15h00min. (Horário de 

Brasília - DF);  

• Início da Sessão de Disputa de Preços: dia 04/12/2023 das 08h00min às 15h00min (Horário de 

Brasília - DF). 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação da prestação de serviços de locação de software, com 

instalação, implantação, manutenção, customização, suporte e treinamento de pessoal para a manutenção 

das atividades administrativas e legislativas da Câmara Municipal de Cândido Mendes - MA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e de 

acordo com o descrito no quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE 

01 Sistema Integrado de Contabilidade Mensal 12 

02 Sistema Integrado de Folha de Pagamento Mensal 12 

Valor Total em R$ 

1.2. A presente dispensa de licitação é do tipo “menor preço global”.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante da plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível na plataforma Licitanet, para acesso ao sistema e operacionalização.  

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados.  

2.2. Não poderão participar dessa dispensa os fornecedores:  

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

2.2.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta.  

2.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

2.2.4. Empresa controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si. 

2.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista.  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL  

3.1. Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico, proposta até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.3. O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações constantes no presente 

Termo de Referência.  

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a contratada. 3.5. 

Quando do lançamento da proposta inicial, por meio do sistema eletrônico, o licitante deverá lançar o valor 

global em moeda corrente nacional, com duas casas decimais.  

3.6. No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes até o destino e 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto.  

3.6.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substitui. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou modifica-

la.  

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras.  

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição.  
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4. DA FASE DE LANCES  

4.1. A partir das 15h00min (quinze horas) da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também 

já previsto neste aviso.  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total global.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema.  

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.  

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.  

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração;  

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável.  
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5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitário 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço.  

5.8.1. O ajuste de que se trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do arrendamento dos sistemas ou da área especializada no 

objeto.  

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.11. Havendo a necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade.  

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 

lances  

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu(s) sócio(s) 

majoritário(s), por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gesto diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

6.2.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada.  

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital.  

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício.  

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo como estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente.  

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração.  

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a 

este Aviso de Contratação Direta.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato.  

8. SANÇÕES  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei federal nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 8.1.8. 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste 

Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
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8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.  

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Licitanet e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 

SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.  

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá:  

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação.  
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento.  

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação.  

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação  

9.13.2. ANEXO II- Termo de Referência  

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato.  

Câmara Municipal de Cândido Mendes - Ma, 28 de novembro de 2023.  

 

 

 

 

Josenilton Santos do Nascimento 

Presidente da Câmara 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2023 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2023  

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Habilitação Jurídica:  

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista:  

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;  

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943;  

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3. Qualificação Econômico-Financeira  

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

4. Qualificação Técnica  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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4.1. Comprovação de aptidão para os serviços de arrendamento dos sistemas em características compatíveis 

com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas:  

4.1.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

4.1.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.  
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  

1.1 O objeto da presente dispensa eletrônica é a contratação da prestação de serviços de locação de software, com 

instalação, implantação, manutenção, customização, suporte e treinamento de pessoal para a manutenção das 

atividades administrativas e legislativas da Câmara Municipal de Cândido Mendes, de acordo com o descrito no 

quadro abaixo:  

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
V. Unit. 

Máximo 

V. Total 

Máximo 

01 Sistema Integrado de Contabilidade Mês 12   

02 
Sistema Integrado de Folha de 

Pagamento 
Mês 12   

Valor total máximo em r$  

1.2 A presente dispensa de licitação é do tipo “menor preço global”.  

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1 A contratação pretendida justifica-se em se destinar ao cumprimento das determinações legais previstas na Lei 

4.320/64, no que se refere a Contabilidade Pública, e na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, arts. 48, 48 A, 73 A e 73 B, quanto à obrigação da disponibilização, a qualquer pessoa 

física ou jurídica, das informações referentes aos atos de despesa e receita praticados pelo município através do 

Portal da Transparência. 

2.2 Considerando que a contabilidade Municipal deve manter processo de registro apto para sustentar o dispositivo 

legal do regime orçamentário de forma a atender todas as demandas de informações da execução orçamentária 

previstas na Lei 4.320/1964 (visão orçamentária) e, concomitantemente, observar os fundamentos da doutrina 

contábil (visão patrimonial), contemplados nas Normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e nos 

Manuais da Secretaria do Tesouro Nacional (STN); 

2.3 Considerando o disciplinado na Instrução Normativa TCE/MA nº 39 de 11 de novembro de 2015 que instituiu o 

Módulo de Execução do Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas para o armazenamento 

eletrônico de dados, uma nova ferramenta de fiscalização das contas públicas no âmbito dos municípios; 

2.4 A Câmara Municipal de Cândido Mendes deverá adotar um sistema integrado de administração financeira nos 

termos da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, in verbis: 

III - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a 

padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no 

art. 48-A. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009) (Vide Decreto nº 7.185, de 2010)  

“A adoção de sistema integrado de administração financeira e controle” deve levar em 

consideração o disposto no art. 27 da Lei Complementar nº 156 de 28/12/2016, que alterou 

o art. 48 da LC 101/2000 de responsabilidade fiscal, nele acrescentando parágrafos, dentre 

os quais o 6º (sexto) que tem a seguinte redação:  

"§ 6º - Todos os poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações 

públicas, empresas estatais dependentes e fundos do ente da Federação devem utilizar 

sistemas únicos de execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder 

Executivo, resguardada a autonomia”. 

2.5 A Câmara Municipal de Cândido Mendes não precisará se preocupar com escalabilidade, pois a capacidade de 

armazenamento fornecido poderá ser ampliada facilmente para atender demandas de mais processamento e 

armazenamento a custos muito acessíveis. 

2.6 A Câmara Municipal de Cândido Mendes não precisará fazer investimentos em infraestrutura de servidor de 

hardware para funcionamento do sistema, visto que os recursos físicos para o funcionamento do sistema serão 

responsabilidade do fornecedor. A gestão dessa infraestrutura do servidor de hardware será responsabilidade 
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do fornecedor, não exigindo mais da Câmara Municipal de Cândido Mendes o investimento em equipe de rede 

e banco de dados, e na sua contínua capacitação. 

2.7 Os sistemas (software) para gestão pública são hoje o motor propulsor da cadeia funcional na Administração 

Pública, permitindo assim uma gestão eficiente, eficaz e transparente. Desde modo é importante justificativa 

que sem a utilização de tais sistemas, seria praticamente inviável o funcionamento e a manutenção correta das 

atividades desta Casa Legislativa. 

2.8 Consequentemente torna-se necessária à contratação de empresa especializada para licença de uso (Instalação, 

Treinamento e Manutenção) dos sistemas informatizado (software) de Contabilidade e Portal da Transparência 

ao Departamento de Contabilidade para atender a Câmara Municipal, com a finalidade de promover a 

otimização e a homogeneização contínua e ininterrupta dos serviços prestados garantindo total segurança e 

praticidade no acesso aos dados, permitindo aos cidadãos o acesso à informação e acompanhamento das ações 

do executivo para atender a Câmara Municipal de Cândido Mendes. 

3. DAS CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS  

3.1 O sistema deverá cumprir as disposições legais e normativas antes mencionadas, devendo estar em condições 

mínimas, dentre outras, de: 

3.1.1 Poder ser usado por qualquer órgão público da entidade ou mantida com recursos públicos; 

3.1.2 Liberar as informações em tempo real, disponibilizando-as “em meio eletrônico que possibilite amplo acesso 

público”, ou seja, em tecnologia voltada para a Internet (web) e, ainda, que simplifique processos e 

procedimentos de atendimento ao cidadão e propicie melhores condições para compartilhamento das 

informações; 

3.1.3 Seguir o padrão mínimo de qualidade do Sistema de Administração Financeira e Controle regulado pelo Decreto 

Federal 7.185/2010, com os seguintes recursos tecnológicos, dentre outros:  

a) Integração entre os módulos no sentido de evitar duplicação de meios para fins idênticos, e de 

compatibilizar, interagir e produzir informações isoladas por órgãos e em conjunto por nível de 

governo, pelo efeito integrado das ações das diferentes áreas de atuação da esfera governamental; 

b) Solução tecnológica multidisciplinar, multe exercícios e, ainda, flexível e reutilizável, suportando 

diversos usuários sobre uma mesma infraestrutura configurável, oferecendo funcionalidades sob 

demanda, podendo ser adicionados tantos módulos quantos necessários, sem nova instalação; 

c) Segurança operacional necessária ao seu funcionamento; 

d) Base de dados única para todos os módulos do sistema; 

e) Segregação de funções de execução orçamentária e financeira, de controle e de consulta; 

f) Possibilidade de armazenar, importar e exportar dados; 

g) Visão completa do ciclo de vida das informações; 

h) Geração de cópia de segurança automática e periódica da base de dados; 

3.1.4 Dispor de rotinas específicas que permitam a geração dos arquivos para o TCE/MA e atendam, também, o 

MANAD da Receita Federal, mediante a articulação Inter setorial e o cruzamento das informações dos diferentes 

módulos da solução de informática; 

3.1.5 Dispor de rotinas que possam gerar a Matriz de Saldos Contábeis nos termos definidos pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN); 

3.1.6 Atender às particularidades da contabilidade atual, dentre as quais:  

a) Geração automática dos lançamentos contábeis rotineiros, inclusive diretamente das origens por efeito 

da integração de sistemas; 

b) Demonstrações contábeis nos modelos do MCASP; 

c) Contabilização da despesa orçamentária em liquidação, a partir dos documentos de origem (como nota 

de entrada de almoxarifado, incorporação); 

d) Processamento dos Restos a Pagar Não Processados nos estágios de em liquidação, liquidação e 

pagamento; 

e) Receita orçamentária pelo regime de competência, com o registro dos créditos a receber; 
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f) Ajustes e provisões; 

g) Controle da disponibilidade por fonte de destinação de recursos com vistas à vinculação dos recursos e 

cumprimento dos limites mínimos constitucionais; 

h) Adequação das contas contábeis à natureza da receita e da despesa; 

i) Contabilização das variações patrimoniais resultantes e independentes da execução orçamentária, de 

forma a abarcar toda a alteração patrimonial, distinguindo-se as variações qualitativas; 

j) Mecanismos de atualização do valor dos bens patrimoniais, com as respectivas depreciações, 

amortizações e exaustões; 

k) Destaque das operações intra e intergovernamentais e das operações a curto e longo prazos.  

3.2 Um sistema integrado como exigido pela L.C 156/2016, deve possuir total integração entre as funções da 

solução, não sendo considerado como integração processos de importação e exportação de dados.  

3.3 A referida integração deve garantir que uma única transação executada pelo usuário desencadeie todas as ações 

a ela pertinentes, tornando os processos da solução totalmente integrados entre si. 

3.4 O sistema não deverá ter limite de quantidade de usuários concorrentes e nominais.  

3.4.1 A solução deve suportar um número ilimitado de usuários cadastrados, ser multe exercício, multiusuário. O 

usuário poderá assim acessar todos os dados de todos os exercícios e de todas as unidades utilizando o mesmo 

login, e na mesma sessão, sem necessidade de sair e entrar em outra base de dados. 

4. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA 

4.1 O Sistema de Contabilidade Pública deverá: 

4.1.1 Registrar todos os fatos contábeis ocorridos e possibilitar o atendimento à legislação vigente, à análise da 

situação da administração pública, e a obtenção de informações contábeis e gerenciais necessárias à tomada 

de decisões; 

4.1.2 Efetuar a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial e de compensação em partidas dobradas e 

no sistema orçamentário em partidas simples, de conformidade com os artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64, 

inclusive com registro em Livro Diário; 

4.1.3 Possibilitar a integração com o Sistema de Compras e Licitações, permitindo a geração dos empenhos 

automaticamente; 

4.1.4 Possibilitar a integração com o Sistema de Folha de Pagamentos, gerando automaticamente os empenhos, 

liquidações, ordens de pagamento e despesas extraorçamentárias referentes às retenções; 

4.1.5 Gerar relatórios gerenciais de receita, despesa, restos a pagar, depósitos de diversas origens, bancos e outros, 

de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário; 

4.1.6 Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do Balanço Anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei 

Complementar 101/00 - LRF e nas normativas e resoluções do Tribunal de Contas; 

4.1.7 Gerar as razões analíticos de todas as contas integrantes do sistema financeiro, patrimonial e de compensação; 

4.1.8 Permitir informar documentos fiscais na Ordem de Pagamento; 

4.1.9 Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original; 

4.1.10 Possibilitar o registro de empenhos por estimativa, global e ordinário; 

4.1.11 Possibilitar o registro de sub-empenhos sobre o empenho global; 

4.1.12 Possibilitar a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não inscrição em restos 

a pagar; 

4.1.13 Possibilitar a anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação; 

4.1.14 Possibilitar o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em contrapartida com 

várias contas pagadoras; 

4.1.15 Possibilitar inscrever automaticamente no sistema de compensação dos empenhos de adiantamentos, 

quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas; 

4.1.16 Controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, emitindo relatórios de parcelas a vencer e 

vencidas, visando o controle do pagamento dos compromissos em ordem cronológica; 
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4.1.17 Possibilitar o registro do pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de pagamento, 

fazendo os lançamentos necessários; 

4.1.18 Possibilitar a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extraorçamentário como no orçamentário, com 

registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro; 

4.1.19 Fazer os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos sistemas financeiro, orçamentário, 

patrimonial e de compensação, conforme o caso; 

4.1.20 Efetuar o lançamento do cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita orçamentária, em 

rubrica definida pelo usuário; 

4.1.21 Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do 

resultado; 

4.1.22 Emitir notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de sub-empenhos; 

4.1.23 Emitir ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de empenho; 

4.1.24 Possibilitar a consolidação dos balancetes financeiros das autarquias juntamente com o balancete financeiro 

da Câmara; 

4.1.25 Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho; 

4.1.26 Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa; 

4.1.27 Cadastrar e controlar as dotações constantes do Orçamento da Câmara Municipal e das decorrentes de 

créditos adicionais especiais e extraordinários; 

4.1.28 Cadastrar e controlar os créditos suplementares e as anulações de dotações; 

4.1.29 Registrar empenho global, por estimativa, ordinário e sub-empenhos; 

4.1.30 Registrar anulação parcial ou total de empenho; 

4.1.31 Registrar bloqueio e desbloqueio de dotações; 

4.1.32 Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente para 

comportar a despesa; 

4.1.33 Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa; 

4.1.34 Possibilitar consultar ao sistema sem alterar o cadastro original; 

4.1.35 Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e 

outros de interesse da Câmara Municipal; 

4.1.36 Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de interesse da 

Câmara Municipal; 

4.1.37 Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja 

encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado; 

4.1.38 Emitir notas de empenho, sub-empenhos, liquidação, ordens de pagamento, restos a pagar, despesa extra 

e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por intervalo e/ou aleatoriamente; 

4.1.39 Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extraorçamentária 

e o cancelamento da anulação, possibilitando auditoria destas operações; 

4.1.40 Emitir relatórios padrão TCEMA para solicitação de Certidão Negativa; 

4.1.41 Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa, permitindo a emissão de 

relatórios das despesas por tipo; 

4.1.42 Permitir o cadastramento de fonte de recurso com identificador de uso, grupo, especificação e 

detalhamento, conforme Portaria da STN ou Tribunal de Contas do Estado.; 

4.1.43 Cadastrar e controlar as dotações constantes no Orçamento da Câmara Municipal e as decorrentes de 

créditos adicionais especiais e extraordinários; 

4.1.44 Permitir que nas alterações orçamentárias possa se adicionar diversas dotações e subtrair de diversas fontes 

para um mesmo decreto; 

4.1.45 Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações, inclusive com indicação de tipo cotas mensais e 

limitação de empenhos; 

4.1.46 Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos ou 

lançamentos indevidos; 
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4.1.47 Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho, 

conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 04 de maio de 2000. 

4.1.48 Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o 

encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados; 

4.1.49 Possuir cadastros de convênios e prestação de contas de convênio, contratos e caução; 

4.1.50 Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Pessoal, com base nas configurações efetuadas nas 

despesas e nos empenhos; 

4.1.51 Emitir os relatórios da Contas Públicas para publicação, conforme IN 28/99 do TCU e Portaria 275/00; 

4.1.52 Emitir relatórios: pagamentos efetuados, razão da receita, pagamentos em ordem cronológica, livro diário, 

extrato do credor, demonstrativo mensal dos restos a pagar, relação de restos a pagar e de cheques 

compensados e não compensados; 

4.1.53 Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento; 

4.1.54 Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas do Estado referente aos atos administrativos, 

dados contabilizados, dados financeiros e dados do orçamento; 

4.1.55 Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos 

para os Tribunais de Contas; 

4.1.56 Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o Imposto de Renda; 

4.1.57 Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada e a despesa fixada e 

realizada; 

4.1.58 Possuir rotina de emissão de cheques para pagamento das despesas, com a possibilidade de efetuar a baixa 

no momento do pagamento ao fornecedor. 

5. DOS REQUISITOS DO SISTEMA 

5.1 Os proponentes deverão atender a todas as funcionalidades relacionadas e confirmadas pelos mesmos, no 

sistema a ser contratado, conforme descrições a seguir:  

5.1.1 Dos Requisitos gerais obrigatórios  

5.1.1.1 Objetivando um melhor dimensionamento do parque computacional do ente proponente, no sentido de 

assegurar-se que todos os computadores da rede interna compartilharão a demanda de processamento de 

dados gerada pela execução dos aplicativos licitados, desonerando-se o servidor e otimizando o resultado 

do processamento global, serão obrigatoriamente exigidos aplicativos cujo processamento seja executado 

na própria estação cliente, mediante a instalação do executável e demais arquivos correlatos diretamente 

nesta, os quais deverão ser automaticamente atualizados a partir do servidor de banco de dados. Em caráter 

excepcional, os aplicativos que por sua natureza ou finalidade sejam editalmente requisitados em ambiente 

web ficam desobrigados do atendimento da presente regra. 

5.1.1.2 A solução deverá ser multitarefa, permitindo ao usuário, com um único login, acesso a diversas rotinas 

simultaneamente em uma única janela do aplicativo, podendo minimizá-las e maximizá-las, executando 

várias consultas ou operações simultaneamente. 

5.1.1.3 A solução deverá possuir consulta rápida aos dados cadastrais do sistema, generalizada através de tecla de 

função, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema aos cadastros.  

5.1.1.4 Os sistemas/módulos deverão permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse (habilitação 

das teclas “enter” e “tab”). 

5.1.1.5 Os sistemas/módulos desktop deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, 

simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao 

mesmo tempo cadastros e relatórios distintos na mesma janela da barra de ferramentas sem necessidade 

de novo login. 

5.1.1.6 Os sistemas/módulos deverão possuir help ‘online’, sensitivo ao contexto, sobre o modo de operação de 

cada uma das tarefas. Esta documentação deverá conter tópicos remissivos para detalhamento de um 

determinado assunto. A consulta deverá ser feita por capítulos ou por palavras-chaves que remetem a um 

determinado trecho da documentação. 
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5.1.1.7 Deverá permitir o cadastro e o processamento de relatórios em lotes de um ou mais relatórios que terão 

como saída a impressora ou um arquivo no formato PDF. Deverá ter a característica de agrupar os relatórios 

em um único arquivo e numerar as páginas dos relatórios de forma que fique contínua. 

5.1.1.8 Possuir o acesso rápido aos relatórios do sistema, de acordo com o cadastro que está aberto, através de 

tecla de função, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema.  

 Possuir auditoria automática nas tabelas de todos os sistemas:  

 Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas;  

 Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração;  

 Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, antes 

da alteração efetuada;  

 Possibilitar a criação de consulta aos dados das tabelas de auditoria em linguagem SQL com o uso 

de todos os comandos compatíveis com ela e com o banco de dados. 

5.1.1.9 A solução deverá permitir a emissão de relatório ou gráfico referente aos acessos ao sistema, demonstrando 

os usuários que efetuaram login, data e hora de entrada e saída. 

5.1.1.10 Permitir reconstrução do banco de dados, possibilitando minimizar o tamanho do banco de dados, em 

função das transações que já foram excluídas e continuam ocupando espaço.  

5.1.1.11 Permitir realizar backup do banco de dados, com as seguintes funcionalidades: 

 Permitir configurar a periodicidade e os usuários que receberão avisos sobre a necessidade de 

backup do banco de dados;  

 Permitir configurar os usuários que poderão executar o backup do banco de dados; 

 Permitir agendamento do backup; 

 Permitir efetuar a compactação e descompactação do backup realizado para fins de 

armazenamento, inclusive quando disparado pelo agendamento; 

 Permitir efetuar o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos sistemas; 

 Possibilitar o backup incremental (somente das alterações executadas);  

 Possuir relatório de backups efetuados; 

5.1.1.12 Permitir enviar as informações previamente processadas por e-mail, que podem ser no formato TXT ou 

HTML. 

5.1.1.13 Por questões de conveniência, e à exceção dos aplicativos que, por sua finalidade ou natureza, devam 

funcionar em ambiente web, não serão admitidos aplicativos que rodem na rede interna/intranet a partir 

de navegadores de internet, de modo a evitar-se que o município fique refém do uso de navegadores de 

internet compatíveis com a aplicação, ou ainda, que fique refém do uso de versões obsoletas de 

determinados navegadores compatíveis com a aplicação.  

5.2 A presente especificação visa ainda evitar que os comuns erros dos navegadores (travamento) influenciem na 

usabilidade da ferramenta, paralisando o aplicativo e exigindo novos logins e perda de tempo operacional, bem 

como evitar que o processamento de dados seja prejudicado ou desotimizado em face do delay causado pelo 

processamento excessivo de dados ocasionado pelas comunicações entre usuário x navegador x servidor de 

aplicativo x servidor de banco de dados x servidor de aplicativo x navegador x usuário. 

6. DA MIGRAÇÃO DAS INFORMAÇÕES EM USO 

6.1 A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações do sistema em uso são 

de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos mesmos para a Câmara. 

6.1.1 Ao final dos serviços de conversão, comissão especialmente designada pelo Presidente da Câmara fará testes 

visando à validação dos dados convertidos como condição essencial à liquidação e pagamento de tais serviços, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de identificação futura de erros e incorreções. 

6.1.2 O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para cada base convertida, 

devendo ser obrigatoriamente com o acompanhamento do Responsável pelo Setor interessado, sendo que tais 

procedimentos deverão ser formais e instrumentalizados. 
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7. DA IMPLANTAÇÃO (CONFIGURAÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO). 

7.1 Para cada um do sistema/módulos, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: instalação, 

configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos 

níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios 

adotados por esta municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável 

simultaneamente. 

7.2 O software deve ser executado nas plataformas de sistemas operacionais compatíveis com os que a entidade já 

possui instalados em suas respectivas máquinas.  

7.3 O banco de dados que será usado pelo software deverá ser o Sybase, pelo motivo de adequação ao padrão 

tecnológico adotado pela entidade, a proponente que ofertar os softwares em outro banco de dados deverá 

ofertá-lo junto com os softwares, assim como arcar com os custos de instalação, manutenção e demais softwares 

que forem necessários. Sendo que o custo do Sistema Gerenciador de Banco de Dados deverá ocorrer por conta 

da contratada, durante o período contratual. Devendo ser fornecido, neste caso, treinamento específico de 

administração de banco de dados para os usuários desta ferramenta. 

7.4 Os aplicativos deverão ter características de sistema multiusuários, provendo, dessa forma, rotinas necessárias 

à conservação da integralidade das informações fornecidas pelo sistema, bem como definição de rotinas de 

segurança; 

7.5 Acompanhamento dos usuários no prédio sede da Câmara Municipal, em tempo integral na fase de implantação 

do objeto e pelo período de 30 (trinta) dias após a conclusão dos serviços de implantação e treinamento. 

7.6 Na implantação do sistema acima discriminados, deverão ser cumpridas, quando couber, as seguintes etapas:  

7.6.1 Migração, instalação e configuração do sistema licitados; 

7.6.2 Customização do sistema; 

7.6.3 Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 

7.6.4 Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 

7.6.5 Estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 

7.6.6 Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo Município; 

7.6.7 Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

7.7 O recebimento dos serviços de implantação se dará mediante aceite formal e individual do sistema licitados, 

devendo ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo responsável do setor, onde o 

sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados em observância às exigências 

técnicas do edital.  

7.8 Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que 

impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser 

previa e formalmente acordados e documentados entre as partes. 

7.9 A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que porventura 

venham a ocorrer nas informações da Contratante, quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 

7.10 A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações do 

objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em 

decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela 

inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 

8. DO SUPORTE TÉCNICO 

8.1 O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado na sede da Câmara Municipal, por técnico apto a 

prover o devido suporte ao sistema, com o objetivo de:  

8.1.1 Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema; 

8.1.2 Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia 

ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança; 

8.1.3 Treinamento dos usuários da Câmara Municipal na operação ou utilização do sistema em função de 

substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc., 
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8.1.4 Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização do sistema após a implantação e 

utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Instituição Bancária, 

Gráfica, Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na contabilidade e na área de informática, entre outros.  

8.2 Será aceito suporte aos sistemas licitados via acesso remoto mediante autorização previa, sendo de 

responsabilidade da contratada o sigilo e segurança das informações, devendo ser garantido atendimento para 

pedidos de suporte telefônico no horário das 8h00min às 18h00min, de segunda a sexta-feira. 

8.3 O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante liquidação, pelo setor competente, dos 

serviços indicados em documento próprio da proponente, que pormenorizadamente relate os serviços 

prestados e o tempo despendido para tanto. 

9. DA DEMONSTRAÇÃO E DO TESTE DE CONFORMIDADE DO SISTEMA 

9.1 A adjudicação do objeto à proponente vencedora ficará vinculada à demonstração e comprovação de que os 

sistemas ofertados atendem plenamente as funcionalidades previstas nesse Termo de Referência. 

9.2 O vencedor da disputa será convocado, com pelo menos 3 (três) dias úteis de antecedência, para avaliação 

acerca da exatidão, cumprimento e conformidade com os requisitos gerais obrigatórios, requisitos técnicos por 

aplicativos e demais exigências deste edital. Essa avaliação acontecerá durante a realização de teste de 

conformidade do sistema, quando a veracidade das informações prestadas pelo proponente no que se refere 

aos requisitos técnicos gerais mínimos e obrigatórios a todos os sistemas e requisitos técnicos por aplicativos 

deve ser comprovada. 

9.3 Os padrões técnicos e operacionais e as características técnicas do sistema/módulos demonstrados pelo 

proponente no teste de conformidade serão avaliados pela comissão técnica de avaliação, criada exclusivamente 

para esta finalidade, cujos membros serão escolhidos livremente e designados pela administração. 

9.4 O teste de conformidade do sistema deverá ser feito em local e data estabelecida pela contratante, devendo o 

proponente levar todos os equipamentos que julgar necessário, contendo dados suficientes para sua realização. 

9.5 Os demais proponentes serão formalmente comunicados do local, data e hora designados, a fim de indicarem, 

se assim o desejarem e até o prazo estabelecido na comunicação, os fiscais (máximo de 1 para cada sistema) 

que participarão do teste de conformidade. 

9.6 A demonstração será realizada na sequência dos requisitos gerais obrigatórios e requisitos técnicos por 

aplicativos estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.7 Apenas os membros da comissão técnica de avaliação poderão fazer perguntas ou solicitar esclarecimentos ao 

representante do proponente enquanto o mesmo estiver demonstrando o requisito. 

9.8 A deliberação quanto à conformidade ou não do requisito será anunciada pela comissão técnica de avaliação, 

tão logo o proponente encerre sua demonstração. 

9.9 Encerrada a demonstração de atendimento, o Presidente da Câmara Municipal, após ouvir a comissão técnica 

de avaliação, dará a deliberação final quanto aos atos de adjudicação do objeto da licitação e homologação do 

certame. 

9.10 As eventuais objeções feitas por fiscais ou pelo proponente que estiver demonstrando serão registradas em ata, 

ao final da apresentação técnica. 

9.11 Encerrado o teste de conformidade do sistema, a comissão técnica de avaliação informará o Presidente da 

Câmara o resultado, classificando o proponente, caso todos os itens demonstrados tenham sido considerados 

atendidos. 

9.12 O não atendimento de pelo menos um requisito constante deste Termo de Referência ensejará em 

desclassificação do proponente. 

9.13 No caso de desclassificação do proponente, a Contratante convocará a 2ª melhor oferta proposta, sendo 

aplicável todas as disposições deste Termo e seus respectivos subitens, na busca da proposta mais vantajosa. 

9.14 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 

deverá obrigatoriamente ser assinada pelos membros da Comissão técnica de avaliação e pelos proponentes 

presentes. 
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10. DOS PRAZOS PARA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

10.1 A arrendamento dos sistemas deverá ser executada em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato e 

autorização para início dos serviços. Os serviços devem ser prestados mensalmente “in loco” junto à Câmara 

Municipal de Candido Mendes, de acordo com a necessidade e demanda solicitada. 

10.2 Os serviços deverão ainda, atender a consultas encaminhadas pela Contratante - inclusive por telefone e/ou e-

mail, registrando-se as orientações em parecer técnico, quando a complexidade do assunto assim o exigir.  

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1 São obrigações da Contratante:  

11.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;  

11.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

11.1.4 Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à Contratada;  

11.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de referência e seus anexos;  

11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes nesse Termo de Referência e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda:  

12.1.1 Implantar o sistema objeto deste Contrato, de acordo com as melhores técnicas e com pessoal capacitado. 

12.1.2 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 

Câmara Municipal; 

12.1.3 Manter o técnico da Contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, a par do andamento do projeto, 

prestando-se todas as informações necessárias; 

12.1.4 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência, relativo à licitação da qual decorreu 

o presente ajuste, nos termos do art. 55, Inciso XII, da Lei federal nº 14.133, inclusive condições de 

cadastramento/habilitação que será observado, quando dos pagamentos reativos à futura contratação.  

12.1.5 Alertar e orientar a Contratante, preventivamente, a propósito de assuntos que possam afetar a realização 

dos serviços; 

12.1.6 Corrigir os erros de funcionamento do sistema relacionados com os requisitos homologados pela 

Contratante; 

12.1.7 Responder pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que porventura venham a ocorrer nas 

informações da Contratante, quando estas estiverem sob sua responsabilidade;  

12.1.8 Guardar sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer 

outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no 

contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do 

contrato; 

12.1.9 Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros; 

12.1.10 Realizar uma demonstração prática dos sistemas licitados de forma a comprovar o atendimento integral dos 

requisitos exigidos neste Termo de Referência; 
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12.1.11 Prestar os serviços técnicos remotos ou “in loco” para montagem e adequação da estrutura lógica da rede, 

instalação do servidor e seus periféricos, instalação de programas de rede e configurações, instalação e 

customização das estações de trabalho, instalação de impressoras e outros dispositivos necessários para a 

perfeita e satisfatória execução do objeto a ser contratado; 

12.1.12 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Câmara Municipal; 

12.1.13 Executar de maneira direta a arrendamento dos sistemas contratados, ficando estritamente proibida, toda e 

qualquer terceirização, ficando sujeita as sanções deste Termo; 

12.1.14 Prestar atendimento às consultas formalizadas por agentes designados pela Contratante através de 

comunicação telefônica, fax, e-mail ou outros meios combinados entre as partes, versando sobre questões 

relacionadas ao objeto licitado; 

12.1.15 Acolher as explicações técnicas e fornecer todas as informações e documentação legal para a eximia 

arrendamento dos sistemas; 

12.1.16 Orientar o agente público quanto aos procedimentos regimentais existentes visando à defesa da Câmara 

Municipal perante os órgãos de controle interno e externo, tais como, defesa, interposição de recursos, 

argumentações e/ou contra argumentações técnicas, sustentações orais, etc.; 

12.1.17 Atender os servidores da Câmara Municipal para orientações técnicas específicas, produção dos trabalhos 

especiais, orientações, treinamentos e consultorias; 

12.1.18 Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer pretexto, as informações e dados 

adquiridos na execução do serviço, sob pena de ressarcir a Câmara Municipal por perdas e danos, e física dos 

trabalhos, de maneira a evitar interrupções ou paralisações; 

12.1.19 Arcar com eventuais prejuízos causados à Câmara Municipal e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou cooperados ou prepostos envolvidos na execução do 

contrato; 

12.1.20 Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Câmara Municipal ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando do arrendamento dos sistemas, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Câmara Municipal, por intermédio da Câmara 

Municipal; 

12.1.21 Lançar na nota fiscal as especificações dos serviços de modo idêntico àquelas constantes do objeto 

contratado; 

12.1.22 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

12.2 Ao término do Contrato e/ou Termo Aditivo, deverá ser fornecida senha de acesso liberado para consulta de 

dados do exercício financeiro encerrado; 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

14. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO  

14.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do 

arrendamento dos sistemas, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma do art. 140 da Lei federal nº 14.133/21. 

14.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato.  

14.3 A verificação da adequação da prestação do arrendamento dos sistemas deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência.  

14.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 

da qualidade na execução dos serviços, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
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adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no artigo 124 da Lei federal nº 14.133/21.  

14.5 A conformidade da técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso.  

14.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei 

federal nº 14.133/21.  

14.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigo 155 da Lei federal nº 14.133/21.  

14.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira 

e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no 

exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, 

não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

14.9 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade do arrendamento dos 

sistemas, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 

que a Contratada:  

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

14.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas 

e irregularidades constatadas. 

14.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for 

o caso, a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços de arrendamento dos sistemas realizada.  

14.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de desempenho e 

qualidade dos serviços de arrendamento dos sistemas realizada. 

14.13 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do arrendamento dos sistemas com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

14.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do arrendamento dos sistemas 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório.  

14.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade dos serviços de arrendamento dos 

sistemas.  

14.16 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.  

14.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da 

Lei federal nº 14.133 de 2021.  
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15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no Art. 155 da Lei 

14.133, de 2021, quais sejam: 

15.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

15.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

15.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  

15.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

15.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

15.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta;  

15.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

15.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

15.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou ao conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

15.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

15.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

15.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso de Dispensa de Licitação, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.10;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste Termo 

de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

15.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  

15.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

15.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

15.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

15.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

15.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação, em hipótese alguma, exime a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

15.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.7 Se, durante o processo de aplicação da penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
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estrangeira, cópias do processo administrativos necessárias à apuração de responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

15.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

15.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem participação de agente público. 

15.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto em Lei federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

15.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.  

16. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

16.1 As despesas decorrentes da presente dispensa de licitação correrão à conta dos recursos consignados no 

orçamento, conforme descrito abaixo:  

 

Exercício 2023  

Unidade 00 – Câmara Municipal;  

Função: 01 – Legislativa;  

Sub-Função: 031 – Ação Legislativa;  

Projeto Atividade: 2985 – Manutenção e funcionamento da Câmara Municipal;  

16.2 Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à 

conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.  

17. DO PAGAMENTO  

17.1 O pagamento será efetuado, conforme demanda efetivamente executada, mediante apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura e de planilha com a discriminação dos itens solicitados, com preços unitários e totais, devendo 

indicar no corpo do documento fiscal o número do contrato firmado com a Contratante. 

17.2 O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade bancária 

indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número 

da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá até o 10º do mês subsequente, após 

aceite e atesto por servidor designado para esse fim.  

17.3 Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas 

na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio 

do documento fiscal.  

17.4 No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser 

consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento 

legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da 

empresa Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema 

de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para 

beneficiar-se da condição, nos termos da lei.  

17.5 Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Contratante 

em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.  

18.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1 A Câmara Municipal de Cândido Mendes, reserva-se o direito de revogar a presente dispensa de licitação, 

mediante razões de conveniência administrativa e do interesse público, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21. 
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18.2 A participação no presente certame não implica na obrigatoriedade do ente municipal em homologar, adjudicar 

e contratar o objeto do objeto do presente certame, podendo a administração revogar o presente certame em 

caso de fundado interesse público.  

18.3 Informações e/ou quaisquer esclarecimentos acerca da Dispensa Eletrônica poderão ser obtidas junto ao Setor 

de Licitações da Câmara Municipal de Cândido Mendes - MA, de Segunda à Sexta-feira das 08h00min às 

12h00min, através do e-mail: licitacaocandidomendes.cpl@gmail.com, no site: www.licitanet.com.br. 

18.4 O foro para dirimir questões judiciais pertinentes a esta licitação é o da Comarca de Cândido Mendes - MA.  
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 009/2023  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023  

 

MINUTA CONTRATUAL Nº XXX/2023 

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM 

ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL nº 14.133 DE 

01/04/2021.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES-MA, com sede a Praça Senador Cândido Mendes nº 09, Cândido Mendes-

MA, inscrito no CNPJ sob n.º 69.390.110/0001- 03, neste ato representado Presidente Josenilton Santos do Nascimento, 

CPF nº ....(CPF)...., daqui por diante denominada CONTRATANTE e, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada na XXXXXXXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXXX, Município de 

XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA fazem entre si o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMEAS (ARRENDAMENTO), conforme descrito no objeto do presente contrato, 

mediante as Cláusulas e condições contratuais que aceitam, resultante do processo de Dispensa de Licitação Eletrônica 

nº 001/2023, assim como as cláusulas, especificações e nas condições estabelecidas neste Contrato e seus Anexos.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Contratação da prestação de serviços de locação de software, com instalação, implantação, manutenção, 

customização, suporte e treinamento de pessoal para a manutenção das atividades administrativas e legislativas da 

Câmara Municipal de Cândido Mendes- MA, conforme quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. MÁXIMO V. TOTAL MÁXIMO 

01 Sistema Integrado de Contabilidade Mês 12   

02 Sistema Integrado de Folha de Pagamento Mês 12   

Valor total máximo em R$  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é da data de XX/XX/2023 e encerramento em XX/XX/2023, podendo 

tal prazo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal 

da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:  

2.1.01. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.02. Esteja formalmente demonstrado que a forma de arrendamento dos sistemas tem natureza continuada;  

2.1.03. Seja juntado em relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 

sido prestados regularmente;  

2.1.04. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

arrendamento dos sistemas;  

2.1.05. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.06. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.07. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO  

3.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como 

taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
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3.3. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 

Contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela 

variação do índice do IGPM ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do 

empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da Contratada.  

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da Municipal, para o exercício de 2023/2024, na classificação abaixo:  

 

Exercício 2023  

Unidade 00 – Câmara Municipal;  

Função: 01 – Legislativa;  

Sub-Função: 031 – Ação Legislativa;  

Projeto Atividade: 2985 – Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal;  

 

4.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta 

das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será efetuado, em até o 10º (décimo) dia, do mês subsequente após a apresentação das Notas 

Fiscais/Faturas, na tesouraria do Contratante, mediante a apresentação das respectivas comprovações de fornecimento 

dos materiais/serviços, devidamente atestadas pelo Setor Responsável, mediante, e em conformidade ao discriminado 

na proposta apresentada pela(o) Contratado(a), observando-se ainda a comprovação de regularidade junto ao INSS, 

FGTS e CNDT em plena validade.  

5.2.1. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante.  

5.2.2. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

5.2.2.1. Não produziu os resultados acordados;  

5.2.2.2. Deixou de executar as atividades Contratado(a)s, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  

5.2.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizou-os com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

5.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.2.3.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar Federal nº 116/03, e legislação municipal aplicável.  

5.2.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar Federal 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime.  

5.2.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  

5.2.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

5.2.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 

porventura não tenha sido acordada no contrato.  

5.2.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com 

multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da Contratada.  

5.2.9. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.  
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6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 

Contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela 

variação do índice do IPCA ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do 

empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da Contratada.  

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste.  

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado índice definitivo. 

Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

7.1. A implantação deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço fornecida pelo setor 

competente, devendo ser totalmente concluída em até 15 (quinze) dias, nas condições estabelecidas pela Contratante 

no Termo de Referência;  

7.2. O recebimento do arrendamento dos sistemas será PROVISÓRIO, ou seja, a contratante terá o prazo de até 15 

(quinze) dias úteis, a contar da data da realização do arrendamento dos sistemas, essa devidamente informada pelo 

recebedor na respectiva Nota Fiscal por meio da sua assinatura, para avaliar e conferir os serviços executados às 

exigências constantes no Termo de Referência, Termo de referência, Contrato e demais condições previstas no processo 

licitatório;  

7.3. A conferência dos serviços executados será feita pelos fiscais de contrato ou servidores técnicos indicados 

previamente pela secretaria requisitante;  

7.4. Se durante a avaliação e conferência a secretaria requisitante constatar-se que o serviço executado não está em 

conformidade com as exigências do termo de referência e contratuais, o mesmo será RECUSADO;  

7.5. Será caracterizado o recebimento DEFINITIVO quando o serviço for executado em conformidade às exigências termo 

de referência e contratuais, a contar a partir do fim do seu prazo máximo estipulado para conclusão;  

8. CLAÚSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE.  

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e seus anexos;  

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 

9.1.3. Facilitar o acesso dos técnicos da Contratada às áreas de trabalho, registros, documentação e 

demais informações necessárias ao bom desempenho das funções; 

9.1.4. Designar um técnico categorizado para acompanhar o desenvolvimento dos serviços e desempenhar as atividades 

de coordenação técnica e administrativa, servindo de elo entre as partes; 

9.1.5. Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas licenciados, incluindo: 

I - assegurar a configuração adequada da máquina e instalação dos sistemas; 

II - manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha da máquina; 

e 

III - dar prioridade aos técnicos da Contratada para utilização do equipamento da Contratante quando da visita técnica 

dos mesmos. 

9.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no presente contrato.  
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9.2. São obrigações do CONTRATADO:  

9.2.1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;  

9.2.2. Apresentar, sempre que solicitado, esclarecimentos necessários a Contratante; 

9.2.3. Instalar os sistemas, objeto deste contrato, e treinar a Contratante na utilização dos mesmos; 

9.2.4. Prestar suporte na operacionalização dos sistemas, objeto deste contrato, ao usuário que esteja efetivamente 

trabalhando com o sistema; 

9.2.5. Manter informado o técnico da Contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as 

informações necessárias; 

9.2.6. Prestar, às suas expensas, as manutenções e atualizações que se fizerem necessárias nos Sistemas, causadas por 

problemas originados das fontes dos seus programas; 

9.2.7. Tratar como confidenciais, informações e dados contidos nos Sistemas da Contratante, guardando total sigilo 

perante à terceiros; 

9.2.8. Providenciar o afastamento imediato, do(s) local(is) de execução dos serviços objeto deste Contrato, de qualquer 

empregado cuja permanência seja considerada inconveniente pela Contratante; 

9.2.9. Liberar imediatamente as senhas mensais dos sistemas após o pagamento referente ao mês anterior. 

9.2.10. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à 

execução do contrato; 

9.2.11. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de acidente 

de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como salários, seguros de acidentes, 

taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por 

Lei;  

9.2.12. Providenciar a imediata correção das deficiências a pontadas pela Contratante quanto à execução do objeto 

contratado; 

9.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre;  

9.2.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo De Referência, anexo ao Edital.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

12.1. O contrato será realizado por execução indireta, por preço unitário. 

12.2. Quando do início da prestação de serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas a Câmara 

Municipal de Cândido Mendes poderá solicitar da Contratada a apresentação de esclarecimentos pertinentes ao objeto 

licenciado, comprovando que ela atende todas as exigências legais e especificações solicitadas no edital. 

12.3. O prazo para a retirada da Nota de Empenho será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante; 

12.4. Os sistemas são de propriedade da Contratada, que concede à Contratante o direito de uso de licença do(s) 

Sistema(s), objeto deste contrato, instalada em computadores conectados em rede. 

12.5. É vedada a cópia dos sistemas e do gerenciador do Banco de Dados, exceto para fazer backup. Os sistemas estão 

protegidos pela legislação de direitos autorais, através da Lei nº. 9.609/98. 

12.6. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos 

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou 

omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos 

projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato.  

12.7. O treinamento de utilização do software ao usuário deverá obedecer aos seguintes critérios: 

12.7.1. A Contratante apresentará à Contratada a relação de usuários a serem treinados, sendo estes, todos os que 

utilizarão os sistemas locados; 
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12.7.2. A Contratante indicará dois usuários aos qual o treinamento será realizado com características de possibilidade 

de suporte aos demais usuários posteriormente; 

12.7.3. Definida a equipe de treinamento, a Contratada realizará o treinamento, em uma única etapa, sem obrigação de 

repetir, desde previamente agendado; 

12.7.4. O treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de toda a documentação em nível 

de usuário; 

12.7.4. O treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta referente 

a cada tela, bem como a emissão de relatórios e suas respectivas análises. 

12.7.5. Fica vedado ao CONTRATANTE realizar a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência dos softwares 

licenciados, assim como a engenharia reversa, a decompilação ou a decomposição do(s) referido(s) sistema(s).   

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1. Por ato unilateral e escrito pela Administração, nas situações previstas nos incisos I a IX o art. 137 da Lei 14.133,  

de 2021, e com consequências indicadas pelo art. 137 da mesma Lei, sem prejuízos da aplicação das sanções previstas 

no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 137, da Lei federal nº 14.133/2021.  

13.2. Os casos de rescisão contratual são formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à previa e ampla 

defesa.  

13.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 137 da Lei 

14.133, de 2021.  

13.4. O termo da rescisão, sempre que possível, será precedido:  

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.4.3. Indenizações e multas.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES  

14.1. É vedado à Contratada:  

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos 

previstos em lei.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei federal nº 14.133, de 

2021, e das demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial, no prazo 

previsto na Lei federal nº 14.133, de 2021.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o Foro da Comarca 

de Cândido Mendes - Ma.  
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 Cândido Mendes - Ma, XX de XXXXXXX de 2023. 

 

Josenilton Santos do Nascimento 

Presidente da Câmara 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 


